
 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 

  

 

PROJETO DE LEI Nº 227/2019.                                                   Em, 02 de setembro de 2019. 
 

INSTITUI A COBRANÇA JUSTA E DETERMINA QUE 

AS CONCESSIONÁRIAS E PERMISSIONÁRIAS DE 

SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA, 

ENERGIA ELÉTRICA E TELEFONIA COBREM 

SOMENTE PELO CONSUMO REAL E 

EFETIVAMENTE CONSUMIDO. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Fica implementada a cobrança justa sobre o fornecimento de água, energia 

elétrica e telefonia, através das quais os consumidores pagarão somente pelo consumo real, 

efetivamente consumido, a ser mensurado e identificado na fatura mensal nos moldes do art. 

2º da Lei Estadual 8.234/2018.   

 

Art. 2º - As concessionárias e permissionárias prestadoras de serviços públicos ficam 

proibidas de cobrar taxas de consumo mínimo, ou de adotar práticas similares contrárias ao 

estabelecido no art. 1º desta Lei.  

 

Art. 3º - O descumprimento ao previsto nesta Lei implicará:  

 

I- Na imediata perda da concessão ou permissão de serviços públicos, emitida pelo 

Poder Executivo Municipal; 

 

II- No ressarcimento, pela concessionária aos consumidores, de valor monetário, 

correspondente ao dobro dos valores cobrados a maior nos últimos cinco anos, devidamente 

corrigidos pelo INPC e acrescidos de juros de doze por cento ao ano até data de efetivo 

ressarcimento, conforme prevê a Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor. 

 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões, 02 de setembro de 2019. 

 

 

ACHILLES ALMEIDA BARRETO NETO 

Vereador- Autor 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 

JUSTIFICATIVA: 

O presente Projeto de Lei visa instituir a cobrança justa sobre o fornecimento de água, 

energia elétrica e telefonia nos moldes do art. 2º da Lei nº 8.234/2018 (dispõe, no âmbito do 

estado do Rio de Janeiro, sobre cobranças por estimativa das concessionárias fornecedoras de 

água, luz e gás e dá outras providências), ou seja, as concessionárias e permissionárias de 

serviços públicos somente poderão efetuar cálculos para fins de contas aos consumidores 

através da leitura dos aparelhos medidores, sejam eles de aferição, hidrômetro e/ou relógios, 

sendo estes especialmente aferidos pelos órgãos de metrologia. 

Desse modo, nos moldes do referido diploma legal, ficam proibidas as concessionárias 

e permissionárias de serviços públicos de cobrar taxas de consumo mínimo, ou de adotar 

práticas similares contrárias ao estabelecido nos termos desta Lei.  

Por todo o exposto, a instituição da cobrança justa tem por finalidade coibir a cobrança 

de valores mínimos, pois tal prática impõe ao usuário uma obrigação desproporcional, ferindo 

os princípios da boa-fé e do equilíbrio das partes nas relações de consumo.  

Por fim, dada à relevância do tema, esperamos contar com o indispensável apoio dos 

nossos ilustres pares para a sua aprovação. 

 

Sala das Sessões, 02 de setembro de 2019. 

 

 

ACHILLES ALMEIDA BARRETO NETO 

Vereador- Autor 

 

 


